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P O R T A R  I A N.º 1.142/2013/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 214.2013.CGMP.721564.2013.25735, datado de 04.06.2013, da lavra do Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público;
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 130 da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,
R E S O L V E:

I – CONSTITUIR comissão especial composta por membros e servidores deste Ministério Público do Estado do Amazonas, abaixo relacionados, para, sob a presidência do Exmo. Sr. Dr. Corregedor-Geral do Ministério Público, e a participação do Corregedor-Auxiliar o Exmo. Sr. Dr. GÉBER MAFRA ROCHA, procederem Correição Ordinária nas Promotorias de Justiça infra relacionadas, a saber:

	1 - Órgão Correicionado
	1.ª Promotoria de Justiça de HUMAITÁ/AM

	Membro titular 
	Dra. Eliana Leite Guedes 

	Procurador de Justiça membro da comissão
	Dr. José Roque Nunes Marques 

	Promotor de Justiça membro da comissão
	Dr. Géber Mafra Rocha 

	Servidora auxiliar da comissão
	Greyce Spuldaro Xavier 

	Data 
	18/06/2013 a 21/06/2013

	Diária
	Quatro

	2 – Órgão Correicional
	2.ª Promotoria de Justiça de HUMAITÁ/AM

	Membro titular
	Dra. Simone Martins Lima 

	Procurador de Justiça membro da comissão
	Dr. José Roque Nunes Marques 

	Promotor de Justiça membro da comissão
	Dra. Solange da Silva Guedes Moura 

	Servidor auxiliar da comissão
	Louise Francine Moren Tavares 

	Data 
	18/06/2013 a 21/06/2013

	Diárias
	Quatro


II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 279, inciso III, alínea “e”, da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, aos membros do Ministério Público ora designados, à exceção dos Exmos. Srs. Drs. Corregedor-Geral e Corregedor-Auxiliar do Ministério Público e dos membros titulares das Promotorias de Justiça a serem correicionadas e seus eventuais substitutos, observando, ainda, o teto vencimental;
III - AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 90, inciso X, da Lei 1.762/1986, aos servidores membros desta Comissão, no percentual estabelecido pelo ATO PGJ N.º 233/2011.
Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 10 de junho de 2013.
FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
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